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Os cursos de Pierre Bourdieu reunidos em Sobre o Estado apresentam um 
conjunto de formulações teóricas, indicações metodológicas, interrogações, 
esboços de análises empíricas e pistas de investigações importantes para as 
pesquisas atuais sobre questões relacionadas ao Estado moderno. De ime-
diato, gostaria de remeter a dois aspectos centrais explorados analiticamente 
ao longo das vinte e três aulas. Primeiro, a principal contribuição teórica do 
autor reside na incorporação do poder simbólico como dimensão essencial 
do Estado. Concebido como uma forma de crença, uma ilusão bem funda-
mentada, ao Estado é atribuído o poder de organizar a vida social através da 
imposição de estruturas cognitivas e de consensos sobre o sentido do mun-
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do. Segundo, investigar a gênese do Estado é investigar a formação de um 
setor do campo de poder ou metacampo. Este é assim designado pelo fato de 
condicionar o funcionamento dos demais campos e intervir na definição da 
posição que cada um deles mantém em relação aos demais. Assim, a análise 
realizada pelo autor em Sobre o Estado se inscreve em seu projeto de elabora-
ção de uma teoria geral do espaço social.

Publicado originalmente em 2012, o livro é fruto das aulas proferidas 
por Pierre Bourdieu no Collège de France nos três cursos dedicados ao Es-
tado nos meses de dezembro de 1989-fevereiro de 1990, janeiro-março de 
1991 e outubro-dezembro de 1991. Ele integra um projeto mais amplo de 
edição dos cursos e aulas do autor. Com a publicação na íntegra dos cursos, 
o leitor brasileiro tem a possibilidade de seguir as escolhas analíticas feitas 
pelo autor e a construção de suas ideias sobre o tema. Uma breve, mas escla-
recedora, análise feita pelos editores do livro sobre o lugar tardio que ocupa 
o Estado nas pesquisas realizadas por Pierre Bourdieu é incluída no final do 
livro. Graças a ela, constata-se que a definição de Estado explorada em seus 
cursos – como “instância oficial, reconhecida como legítima, isto é, como de-
tentora do monopólio da violência simbólica legítima” (p. 490) – é elaborada 
inicialmente em seu livro Homo academicus, de 1984.  A edição brasileira conta 
também com um artigo do sociólogo Sergio Miceli da Universidade de São 
Paulo. Nele, o autor retoma as formulações de Bourdieu sobre a transição 
do Estado dinástico ao Estado moderno e destaca o papel que, no processo, 
desempenham os juristas como formuladores do desinteresse e da universa-
lização, princípios e valores centrais que se encontram associados ao Estado. 

O trabalho de transformação das aulas em textos coube a antigos cola-
boradores de Bourdieu, falecido em 2002. Eles optam pela apresentação de 
uma transcrição não literal, mas editada, do material gravado, obedecendo 
a princípios adotados pelo próprio autor ao revisar suas transcrições. O re-
sultado é uma agradável surpresa, especialmente para os leitores que só têm 
acesso aos livros e artigos nos quais são publicados os resultados de pes-
quisas. Em sintonia com o espírito que anima o ensino no Collège de France 
– ensinar a pesquisa que se encontra em desenvolvimento –, o leitor tem a 
oportunidade de acompanhar, através das aulas, como recursos intelectuais 
e conceitos elaborados pelo autor – como a reflexividade, a comparação, o 
uso da história, a construção de modelos analíticos e as noções de habitus, 
campo e dominação simbólica, entre outros – são mobilizados no processo 
de construção de uma pesquisa. Mantido o formato das aulas, é possível 
observar a elaboração e o desenvolvimento de ideias, suas articulações com 
o material empírico, o confronto com modelos explicativos disponíveis, os 
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desvios pedagógicos tidos como necessários ao avanço da reflexão, as repe-
tições de coisas já ditas, as hesitações e as indicações de caminhos possíveis 
de exploração. A preservação em texto do estilo do discurso oral contribui 
para transmitir ao leitor a sensação de estar acompanhando as aulas e o an-
damento da pesquisa ao vivo.

O Estado, concebido como um conjunto de agentes e instituições, que 
exerce a autoridade soberana sobre um agrupamento humano fixado num 
território e que expressa de forma legítima esse agrupamento é, na visão 
de Bourdieu, um fetiche político. Essa representação dominante do Estado é 
interpretada pelo autor ao mesmo tempo como condição de sua existência 
e um de seus efeitos. O Estado é definido, portanto, como produto de uma 
crença coletiva para a qual contribuem teorias políticas e jurídicas. Anali-
sar o trabalho de produção dessa representação e de fundamentação dessa 
crença é uma tarefa a que se dedica Pierre Bourdieu, especialmente em seu 
primeiro curso. A empreitada é indissociável do exame do Estado como 
fonte de poder simbólico, isto é, como local onde se produzem princípios de 
representação legítima do mundo social. 

A definição do Estado como instituição que reivindica o monopólio da 
violência física e simbólica legítima no âmbito de um território decorre de 
um posicionamento do autor em relação às tradições estabelecidas do pen-
samento sociológico sobre o Estado. De Max Weber ele retém a interrogação 
a respeito da legitimidade do Estado, o monopólio da violência física, à qual 
acrescenta a violência simbólica. Da formulação de Émile Durkheim afasta-
se no que ela conserva da visão de teóricos liberais (como Hobbes ou Locke), 
que alçam o Estado a promotor do bem comum, e retém a sugestão de pen-
sá-lo como fundamento da integração moral (através da difusão de valores) 
e lógica (através do partilhamento das mesmas categorias de percepção) do 
mundo social, isto é, como princípio de construção de consensos e em tor-
no dos quais, acrescenta Bourdieu, se estabelecem os conflitos. Em relação 
à “tradição marxista”, a critica é dirigida à ênfase posta na análise sobre a 
função de coerção exercida pelo Estado em favor das classes dominantes 
em detrimento da reflexão sobre as condições de sua própria existência e 
estrutura. O autor retém, porém, o argumento de que o Estado contribui 
para a reprodução das condições de acumulação do capital, mas atribui isso, 
retomando Durkheim, ao poder do Estado de organizar esquemas lógicos de 
percepção e consensos sobre o sentido do mundo. A submissão ao Estado 
passa a ser entendida como algo que deve menos à coerção física do que à 
crença em sua autoridade.
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Para compreender os fundamentos dessa autoridade e dos mecanismos 
que promovem o seu reconhecimento, Bourdieu deixa de lado as formula-
ções abstratas e privilegia a análise de medidas e ações do Estado. Assim, ele 
retoma pesquisas realizadas nos anos 1970 sobre o mercado da casa própria 
na França, especialmente a investigação efetuada sobre uma das comissões 
criadas – a Comissão Barre – para tratar do assunto. A comissão, exemplo 
de uma invenção organizacional, condensa, do ponto de vista do autor, o 
processo de gênese da lógica estatal. O estudo sobre seu funcionamento 
permite elucidar o mistério que dota os agentes, atos e efeitos do Estado de 
seu caráter oficial, público e universal.  

Ao acompanharmos o argumento do autor constatamos que é na “cren-
ça organizada”, na “confiança organizada”, que se encontra a chave para se 
decifrar a lógica de constituição do poder simbólico do Estado. Estamos 
muito próximos aqui das formulações de Marcel Mauss sobre a magia. Um 
ato de Estado é um “ato coletivo”, realizado por pessoas reconhecidas como 
oficiais, e, portanto, “em condições de utilizar esse recurso simbólico univer-
sal que consiste em mobilizar aquilo sobre o que todo o grupo supostamen-
te deve estar de acordo” (p. 67). Através da oficialização, agentes investidos 
de legitimidade transformam um ponto de vista particular – uma gramática, 
um calendário, uma manifestação cultural, um interesse etc. – em regras que 
se impõem à totalidade da sociedade. Examinar os mecanismos que fundam 
o oficial é, portanto, uma via para tornar compreensível como um ponto 
de vista particular é instituído como o ponto de vista legítimo. O efeito de 
universalização é, por excelência, um efeito de Estado.

A formação do Estado como lugar de elaboração do oficial, do bem pú-
blico e do universal é indissociável de dois outros aspectos desenvolvidos 
pelo autor em suas análises. Primeiro, os agentes identificados com o bem 
público – como funcionários e políticos – encontram-se também submetidos 
às obrigações próprias ao campo administrativo. A demonstração de que 
estão a serviço do universal, do interesse coletivo e não de um interesse 
particular, por exemplo, é um meio de usufruir do reconhecimento social 
associado a esta condição, isto é, de se beneficiar dos lucros simbólicos que 
se encontram diretamente vinculados às manifestações de devoção ao uni-
versal. O autor lembra ainda, e este é o segundo aspecto, que as lutas que 
definem os processos de universalização são acompanhadas de lutas entre 
agentes sociais interessados em monopolizar o acesso ao universal. Estas lu-
tas se dão entre agentes do mesmo campo e entre agentes de diferentes cam-
pos (jurídico, político, econômico, intelectual etc.). A concepção do espaço 
social como formado por campos diferenciados, com seus agentes e lógicas 
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próprias, que entram em concorrência entre si, é uma ideia forte na teoria 
do autor. No processo de diferenciação, é localizada a gênese do Estado e a 
gênese de um poder diferenciado designado como campo de poder. O poder 
do Estado – como metapoder capaz de intervir em diferentes campos – é ob-
jeto de concorrência entre agentes concorrentes interessados em fazer com 
que seu ponto de vista e seu poder prevaleçam como o legítimo.

Uma vez esclarecida a natureza específica do poder do Estado, Pierre 
Bourdieu interroga-se sobre o modo como se dá a concentração do capital 
simbólico do Estado. Para isso, propõe realizar uma sociologia histórica que 
torne compreensível a sua gênese. O Estado passa a ser examinado como 
um objeto histórico e a história é incorporada à análise como um princípio 
de compreensão. O recurso à história é defendido como um instrumento 
fundamental de ruptura epistemológica. Como ressalta o autor nas primeiras 
aulas, o risco de se refletir sobre o Estado através de pré-noções é grande. 
O fato de o Estado ter uma participação significativa na estruturação das 
representações legítimas do mundo social contribui para que o pesquisador, 
ao se propor a pensar o Estado, o faça segundo as categorias e termos do 
próprio Estado. A historicização opera, portanto, como um antídoto contra os 
mecanismos de naturalização. A abordagem genética proposta visa restituir 
o momento inicial, aquele em que é possível identificar as possibilidades 
disponíveis para os agentes sociais, em que as lutas estão se desenrolando, as 
escolhas estão sendo efetuadas e naturalizadas. Trata-se de olhar para o mo-
mento em que se desenrolam as lutas que antecedem a oficialização e a uni-
versalização. A partir desta perspectiva, Bourdieu visa compreender a lógica 
específica que está na origem da constituição do campo burocrático como 
espaço autônomo em relação, por exemplo, à família, à religião e à econo-
mia. Para isso, retrocede à Idade Média europeia. Fazer a gênese do Estado é, 
desse modo, fazer a gênese de um campo em que as lutas políticas são tra-
vadas em torno da apropriação de um recurso particular que é o universal.

A incorporação da história à sua perspectiva analítica – o autor consi-
dera sem sentido a fronteira entre a sociologia e a história – não ocorre, no 
entanto, sem crítica a certa abordagem histórica. A despeito de historiadores 
constarem entre os autores mais citados nos cursos, Bourdieu os censura por 
se limitarem, em razão dos constrangimentos próprios à disciplina, a acu-
mular histórias. Ele lamenta que suas análises não se desdobrem no sentido 
da elaboração de modelos analíticos. Essa crítica, no entanto, não é nova e 
apenas atualiza debates desenvolvidos no âmbito da própria historiografia. 
É um modelo, portanto, que ele propõe construir através de sua história 
genética também chamada de sociologia histórica. Através do exame de um 
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número delimitado de casos particulares, Bourdieu se propõe a descrever a 
lógica da gênese do Estado, a elaborar um modelo teórico capaz de dar inte-
ligibilidade a inúmeros fatos históricos. 

Mas se o sociólogo, segundo sua compreensão, faz história comparada 
de um caso particular do presente, ele o faz de modo distinto do historiador 
em relação a um caso particular do passado. O primeiro, de acordo com a 
abordagem genética, constrói o caso presente como a realização de um dos 
casos possíveis. O segundo, ao ressaltar a unilinearidade dos processos, con-
tribui para eliminar os possíveis que a abordagem genética propõe eviden-
ciar. As leituras de Bourdieu sobre a história e seus usos na construção de 
seu modelo da gênese do Estado não ficaram sem respostas. Número recente 
da revista Actes de la Recherche em Sciences Sociales dedicado à razão do Estado 
(n. 201-202, de março de 2014), fruto de uma jornada de estudo realizada em 
janeiro de 2012 por ocasião da publicação de Sobre o Estado, dedica quatro de 
seus artigos a reações de três historiadores e um sociólogo às formulações 
de Bourdieu. Pierre-Étienne Will reflete sobre o modelo apresentado por 
Bourdieu a partir do caso chinês. Tendo em mente a questão do desenvol-
vimento do poder simbólico do Estado, Jean-Phillippe Genet chama atenção 
para a importância da literatura sobre a Igreja na Antiguidade e na Idade 
Média, não examinada por Bourdieu. Christophe Charle se concentra no 
debate entre história e sociologia e George Steinmetz critica as formulações 
de Bourdieu à luz de variações estatais como o Estado colonial e o Império. 
Como indicam estes textos, o modelo de gênese do Estado elaborado por 
Bourdieu, construído a partir de uma comparação entre os casos francês, 
inglês e incursões pelo japonês, tem sido avaliado quanto a sua pertinência 
e limite a partir do confronto com outras experiências.

A análise comparativa dos casos selecionados através da leitura critica 
de trabalhos de sociólogos que produziram comparações históricas (como 
Shmuel N. Eisenstadt, Perry Anderson, Barrington Moore, Reinhard Bendix 
e Theda Skocpol) e de historiadores permite a Bourdieu propor uma teoria 
da gênese do Estado como o resultado de um processo de concentração de 
diferentes tipos de capital. Considerado dessa perspectiva, o Estado é inter-
pretado como princípio de unificação e instrumento de organização social 
forjado em sociedades que se desenvolvem no sentido da constituição de 
espaços sociais diferenciados. Em sua interrogação sobre a gênese do Estado, 
Bourdieu não minimiza a importância da dimensão material e institucional 
em sua formação, ressaltada pela literatura por ele trabalhada. Ele investe, 
porém, na questão que considera mais essencial e menos resolvida, qual 
seja, a do consentimento, da aceitação da autoridade do Estado. A ela res-
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ponde através de observações sobre o processo de concentração do capital 
simbólico do Estado. 

A demonstração sobre as diferentes formas de acumulação do capital 
resulta na definição do Estado como o lugar de totalização, de constituição 
de um poder que se impõe sobre os demais. Restrinjo-me aqui a apenas 
indicar os tipos de capital, cujas etapas de acumulação ocorrem de modo 
interdependente, incorporados pelo autor a seu modelo e aos quais se arti-
culam a criação de espaços sociais relativamente autônomos. A concentração 
do capital da força física é associada à origem da formação de uma força 
pública (militar e policial) encarregada da manutenção da ordem. A concen-
tração do uso legítimo da violência no âmbito do Estado é acompanhada da 
expropriação desse recurso das mãos de outros agentes sociais. A segunda 
dimensão destacada pelo autor é a do capital econômico. A criação de um 
sistema fiscal e de tributos obrigatórios e regulares assegura ao Estado os 
recursos indispensáveis à manutenção de suas despesas e financiamento de 
suas ações e serviços. Mas a arrecadação de impostos de forma ordenada e 
permanente só é viável à medida que a administração é capaz de produzir 
informações confiáveis e de organizá-las. O uso da estatística, da geografia e 
a produção de outras técnicas dirigidas ao conhecimento do mundo social, 
como os serviços secretos, asseguram ao Estado a acumulação de um im-
portante capital informacional.  Estas informações não são só reunidas, mas 
reelaboradas e difundidas de modo desigual. Uma dimensão importante do 
capital informacional é o processo de acumulação do capital cultural. Aqui 
é destacado o papel do Estado na construção dos símbolos nacionais, na 
unificação dos códigos linguísticos, métricos e jurídicos e a homogeneização 
das formas de comunicação através das classificações administrativas, dos 
sistemas escolares e a imposição de uma cultura dominante. A acumulação 
desse conjunto de formas de capital converge no sentido da produção do 
reconhecimento da autoridade do Estado, isto é, de seu capital simbólico. 
Este, por sua vez, se objetiva particularmente sob a forma do capital jurídi-
co. A mobilização do direito e a participação dos juristas são essenciais no 
processo de constituição do universal como princípio da administração e do 
Estado como uma ficção jurídica. 

Esse processo é considerado com atenção no último ano do curso, de-
dicado à compreensão da transição de um poder que se confunde com a 
pessoa do rei para um poder concentrado na burocracia. A interrogação so-
bre a gênese leva Bourdieu a refletir, portanto, sobre a passagem do Estado 
dinástico ao Estado burocrático. A chave analítica para a compreensão dessa 
transformação que conduz à constituição da razão de Estado, ao domínio 
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público como um universo excluído das regras ordinárias, é a estratégia de 
reprodução própria a cada um destes poderes. “A verdade de todo o meca-
nismo político”, defende o autor, “está na lógica da sucessão” (p. 322). Assim, 
Bourdieu vê um sistema fundado no direito de sangue dar lugar a um sis-
tema fundado na competência cultural e escolar. Ao longo dessas aulas, o 
leitor é convidado a acompanhar o surgimento de técnicas administrativas, 
de regulamentações, de instituições, de formas de pensamento e de agentes 
sociais que investem na desfamiliarização do poder. À medida que o Estado 
se consagra como poder impessoal e lugar do universal, os laços domésticos 
aí presentes passam a ser repudiados em nome de uma moral pública.  

A análise da transição do Estado dinástico a um Estado mais “desper-
sonalizado” introduz o fenômeno da corrupção como questão relacionada à 
formação do Estado moderno. A partir de um artigo de Pierre-Étienne Will 
sobre a China, Bourdieu propõe um modelo teórico da corrupção como 
fenômeno institucionalizado. Para entendê-lo cabe lembrar que o processo 
de gênese do Estado é interpretado como um processo de diferenciação, que 
produz o aparecimento de novos dirigentes, e de distribuição do poder con-
centrado na pessoa do rei através de uma cadeia de agentes interdependen-
tes. O exercício do poder supõe, portanto, a concessão de poder a agentes in-
termediários. Essa delegação produz múltiplos pontos de autoridade na rede 
complexa que constitui o Estado e, desse modo, amplia as possibilidades de 
que esses pontos – a partir dos quais são controlados informações, recursos, 
execução de ordens e direitos – sejam utilizados em benefício dos próprios 
detentores. Os desvios no uso do poder, impulsionados não raramente pela 
introdução da lógica doméstica onde deveria prevalecer a razão do Estado, 
possibilidade inscrita na estrutura de distribuição de poder, é o que faz com 
que o autor interprete a corrupção como estrutural.  O que me parece in-
teressante no modelo não é tanto o risco tido como inerente à delegação de 
poder, mas o reconhecimento da força e a capacidade que possui a lógica 
doméstica de se impor à moral pública. Mas se a corrupção aparece como 
um bom lugar para se entender a formação do Estado, creio, no entanto, que 
é preciso considerá-la, o que não faz o autor, como mais um dispositivo ad-
ministrativo e jurídico do Estado que, por um lado, delimita, em diferentes 
situações e momentos, as condutas tidas como próprias ou não ao mundo 
público e, por outro, contribui, através das denúncias de práticas irregulares 
ou desvios, para  renovar a dimensão imaginada (ficcional) do Estado. Ao 
apontar para condutas tidas como inapropriadas ao Estado, as denúncias de 
corrupção disseminam a descrença no Estado em sua forma cotidiana e, ao 
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mesmo tempo, como uma forma de teodiceia pública, atualizam a crença 
num Estado idealizado.

Em suas últimas palavras do curso, Bourdieu retoma o tema da corrupção 
e o associa à corrosão da confiança no serviço público. A perda de convicção 
no Estado como promotor do justo e do bem comum favorece as apropriações 
e usos inadequados de seus poderes.  Como evidencia Bourdieu ao longo de 
toda sua análise, a construção do Estado como espaço público, como lugar 
do universal é uma obra inacabada e permanente, produto do interesse de 
distintos agentes e de lutas. Por isso, é também um processo reversível e uma 
obra passível de ser demolida. Os cursos reunidos em Sobre o Estado foram 
realizados no início dos anos 1990, momento em que a Europa vê-se con-
frontada mais diretamente com as políticas liberais de reforma do Estado e 
processos de dissolução do mesmo são colocados em marcha. Como observa 
o autor, do ponto de vista analítico, a interrogação sobre a gênese tem valor 
semelhante ao da interrogação sobre sua desconstrução. Indicações desse pro-
cesso e suas consequências trágicas são retratadas no livro A miséria do mundo. 

O Estado continua a ocupar, nos dias que correm, o centro dos debates 
políticos. Divide opiniões e ocupa lugar distinto em projetos concorrentes 
de sociedade. Violência policial, corrupção, garantia e violação de direitos 
individuais, promoção de oportunidades universais e garantia de bem-estar 
social são apenas alguns temas que lhe são diariamente associados. As au-
las reunidas em Sobre o Estado são um instigante ponto de partida para uma 
discussão qualificada sobre essas e outras questões. O livro é um convite ao 
aprofundamento e à reflexão necessária sobre essa invenção nomeada Esta-
do, ao qual estão atrelados tantos destinos individuais e coletivos. 
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